
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.651 - RS 
(2015/0191940-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSALINA GEMA GREGOWSKI TONON 
AGRAVANTE : RENATA RONCATTO 
AGRAVANTE : MARGARETE DECONTO TOFFOLO 
AGRAVANTE : JOVANE DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIZANDRA VIVAN 
AGRAVANTE : SANTINA PRETO FEDATTO 
AGRAVANTE : EUNICE CIELLO 
AGRAVANTE : ROSANE BORDIGNON 
AGRAVANTE : ROSANE TONATO 
AGRAVANTE : SIDANEI ANTONIO CARON 
ADVOGADO : MAURÍCIO TONON 
AGRAVADO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
RESOLUÇÃO ANVISA 56/2009. DEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DE PROVAS NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE SUPOSTA 
OFENSA À SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. CONTRARIEDADE A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária que busca a 
declaração da nulidade da Resolução 56/09 da ANVISA, que proíbe o 
uso de equipamentos de bronzeamento artificial no território nacional. A 
sentença que julgou procedente a ação foi reformada pelo Tribunal a quo 
que decidiu, inclusive, pela desnecessidade de realização da perícia.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial 
quando visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela 
desnecessidade de produção de prova pericial, e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar a 
conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Inexiste violação do art. 535 do CPC, quando a 
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prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

4. Descumprido o necessário e o indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

6. A não impugnação do fundamento central do acórdão 
atrai a incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

7. A alegação de contrariedade a enunciado sumular, no 
caso da Súmula 317/STF, não basta à abertura da via especial uma vez 
que ausente previsão na alínea "a" do permissivo constitucional.

8. Impossível a pretendida análise de violação dos 
princípios do direito de acesso ao judiciário, da ampla defesa, do 
contraditório e do devido processo legal, da reserva legal e  legalidade 
estrita, uma vez que a apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.651 - RS 
(2015/0191940-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSALINA GEMA GREGOWSKI TONON 
AGRAVANTE : RENATA RONCATTO 
AGRAVANTE : MARGARETE DECONTO TOFFOLO 
AGRAVANTE : JOVANE DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIZANDRA VIVAN 
AGRAVANTE : SANTINA PRETO FEDATTO 
AGRAVANTE : EUNICE CIELLO 
AGRAVANTE : ROSANE BORDIGNON 
AGRAVANTE : ROSANE TONATO 
AGRAVANTE : SIDANEI ANTONIO CARON 
ADVOGADO : MAURÍCIO TONON 
AGRAVADO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA  
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROSALINA GEMA 
GREGOWSKI TONON e outros contra decisão monocrática que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 1.286, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESOLUÇÃO 
ANVISA N. 56/2009. DEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE 
PROVAS NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL 
DO MAGISTRADO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE 
SUPOSTA OFENSA A SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. CONTRARIEDADE A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal e busca reformar acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 758, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. ANVISA. RESOLUÇÃO Nº 56/09. USO 
DE EQUIPAMENTOS PARA BRONZEAMENTO ARTIFICIAL, COM 
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FINALIDADE ESTÉTICA - EMISSÃO DE RADIAÇÃO 
ULTRAVIOLETA - PROIBIÇÃO.

Deve ser preservada a vigência da proibição determinada pela 
Resolução nº 56/09 da ANVISA, na esteira da decisão proferida pela 
Presidência desta Corte, proferida em suspensão de tutela 
antecipada".

Os embargos de declaração opostos pela Anvisa foram acolhidos em 
parte nos termos da seguinte ementa (fls. 1.083/1.084, e-STJ).

"ADMINISTRATIVO. ANVISA. RESOLUÇÃO N° 56/09. USO 
DE EQUIPAMENTOS PARA BRONZEAMENTO ARTIFICIAL, COM 
FINALIDADE ESTÉTICA. EMISSÃO DE RADIAÇÃO 
ULTRAVIOLETA. PROIBIÇÃO. HONORÁRIOS. AJG. PROVA 
PERICIAL. DESNECESSIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E MATERIAL. 
LUCROS CESSANTES. ILICITUDE NÃO CONFIGURADA NA 
VEDAÇÃO AO USO DE EQUIPAMENTO DE BRONZEAMENTO 
ARTIFICIAL.

1. Condenado em honorários aquele que litiga sob o manto da 
AJG, é de ser suspensa a cobrança da verba, até que haja o 
restabelecimento da capacidade econômica.

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que a Corte de origem é soberana na análise das provas, podendo, 
portanto, concluir pela desnecessidade da produção de provas 
periciais, documentais e testemunhais. Isso porque, o art. 130 do 
Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar 
as provas produzidas, bem como a necessidade de produção das que 
forem requeridas pelas partes. Precedente do STJ.

3. A ANVISA possui a atribuição, legalmente conferida, de 
proteger a saúde da população, mediante normatização, controle e 
fiscalização de produtos, substâncias e serviços de interesse para a 
saúde, podendo, assim, restringir ou mesmo proibir o uso de 
determinados equipamentos que coloquem em risco o bem que 
objetiva proteger. É válida a Resolução n.° 56/2009 da ANVISA, no 
que toca à proibição de uso, com finalidade estética, de 
equipamentos para bronzeamento artificial. Precedentes deste 
Tribunal.

4. Ainda que a vedação cause às empresas do setor de estética 
enormes prejuízos econômicos, tal circunstância não autoriza juízo 
de procedência do pedido indenizatório, dada a relevância do direito 
em debate, que diz com a saúde pública.

5. Não caracterizado ato ilícito, descabe se falar em 
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indenização por danos materiais ou morais, ou lucros cessantes em 
razão da 'interrupção abrupta de suas atividades', quer seja a 
responsabilidade objetiva ou subjetiva ou se adote a teoria do risco 
administrativo, uma vez que o ilícito é essencial para a 
responsabilidade civil, conforme o art. 186 do Código Civil.

6. De fato, como já mencionado, o ato praticado pela ANVISA 
está de acordo com o ordenamento jurídico pátrio e foi emitido 
visando a proteção da saúde da população.

7. Com efeito, não é absoluto o direito ao exercício de 
qualquer atividade econômica. Há limites na Constituição e na lei. 
Devem as atividade laborais e econômicas se submeter às regras do 
poder público emanadas.

8. No caso em exame o 'direito' da parte autora em exercer 
sua atividade laborai/econômica encontrou barreira no dever do 
Estado de assegurar o direito à saúde das pessoas/consumidores que 
realizam tratamentos estéticos.

9. O 'prequestionamento' corresponde ao efetivo julgamento 
de determinada tese jurídica apresentada pelas partes, de razoável 
compreensão ao consulente do acórdão proferido pelo tribunal 
respectivo, apto, dessa forma, à impugnação recursal excepcional. 
Significa bem apreciar as questões controvertidas à luz do 
ordenamento jurídico, sem que, no entanto, haja a necessidade de 
que se faça indicação numérica, ou mesmo cópia integral dos teores 
normativos que embasaram a decisão".

Alegam os agravantes que, "ao contrário do que constou na decisão 
que não recebeu o Recurso Especial, os artigos 43 e 122 foram analisados, uma vez 
que o acórdão que deu origem ao Recurso Especial aborda a reponsabilidade do 
ente público pela restrição da atividade dos recorrentes. Na mesma linha o artigo 
15, III, da Lei nº 9.782/99, arts. 2º e 50 da Lei nº 9.784 e arts. 128, 420 e 460 do 
CPC também foram abordados nos fundamentos da decisão", bem como "não há 
orientação firmada no STJ, no sentido de que a ANVISA pode regulamentar por 
resolução matéria restrita à lei em sentido estrito, também não existe orientação 
firmada no sentido de que é indevida indenização pelos danos decorrentes da 
atuação da ANVISA" (fl.  1.305, e-STJ).

Aduzem que "houve violação direta à Constituição Federal, uma vez 
que a decisão recorrida, nega vigência a diversos princípios constitucionais em 
especial de forma direta o princípio do livre exercício da profissão, previsão esta 
contida nos arts. 5º, inciso XIII e 170, da CF, assim deverá ser recebido o presente 
agravo para que seja analisada a irresignação e possibilitar o transito do Recurso 
Extraordinário" (fl. 1.306, e-STJ).  
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Pugnam, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.651 - RS 
(2015/0191940-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
RESOLUÇÃO ANVISA 56/2009. DEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DE PROVAS NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE SUPOSTA 
OFENSA À SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. CONTRARIEDADE A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária que busca a 
declaração da nulidade da Resolução 56/09 da ANVISA, que proíbe o 
uso de equipamentos de bronzeamento artificial no território nacional. A 
sentença que julgou procedente a ação foi reformada pelo Tribunal a quo 
que decidiu, inclusive, pela desnecessidade de realização da perícia.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial 
quando visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela 
desnecessidade de produção de prova pericial, e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar a 
conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Inexiste violação do art. 535 do CPC, quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

4. Descumprido o necessário e o indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

6. A não impugnação do fundamento central do acórdão 
atrai a incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
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extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

7. A alegação de contrariedade a enunciado sumular, no 
caso da Súmula 317/STF, não basta à abertura da via especial uma vez 
que ausente previsão na alínea "a" do permissivo constitucional.

8. Impossível a pretendida análise de violação dos 
princípios do direito de acesso ao judiciário, da ampla defesa, do 
contraditório e do devido processo legal, da reserva legal e  legalidade 
estrita, uma vez que a apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Cuida-se, na origem, de ação ordinária que busca a declaração da 
nulidade da Resolução 56/09 da ANVISA, que proíbe o uso de equipamentos de 
bronzeamento artificial no território nacional. A sentença que julgou procedente a ação 
foi reformada pelo Tribunal a quo.

Conforme consignado na análise monocrática, extrai-se dos autos que a 
Corte de origem decidiu pela desnecessidade de realização da perícia. Confira-se (fl. 
1.078, e-STJ):

"Do pedido de perícia.
Primeiramente, não há notícia de que tenha sido realizada 

perícia. Entretanto, a matéria posta em causa é passível de resolução 
pela prova documental produzida, sendo desnecessária a realização 
de perícia. Era, pois, dispensável maior dilação probatória, assim, o 
magistrado que instruiu o feito corretamente privilegiou os princípios 
de economia processual e da celeridade da Justiça, ao indeferir o 
pedido de produção de prova pericial, haja vista que os documentos 
colacionados aos autos são suficientes para o julgamento do feito 
(ev. 2 - SENT48 - pg. 2).

(...)
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Como não há necessidade de perícia, não há que se determinar 
o retorno dos autos ao primeiro grau com fins de instrução do feito e 
a análise do pedido subsidiário, devendo tal análise ser feita 
diretamente por este tribunal, pois se trata de questão 
exclusivamente de direito e a causa está em condições de imediato 
julgamento".

Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa reformar 
entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de prova pericial, e o 
recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar 
a conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

A propósito:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. EXCESSO DE COBRANÇA. NEGAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZADA. PROVA 
ESCRITA DA DÍVIDA. SÚMULA 07/STJ. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE PROVA 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 07/STJ. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. SÚMULA 283/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. 
VALOR PRINCIPAL E ACESSÓRIO.

1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se 
os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

2.- Não se admite o recurso especial na parte em que deixa 
deixa de impugnar adequadamente os fundamentos do acórdão 
recorrido. Súmula 283/STF.

3.- A alegação de cerceamento de defesa decorrente do 
indeferimento da prova pericial atrai a incidência dos princípios da 
livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz os 
quais conduzem à aplicação da Súmula 07/STJ.

4.- Tendo as instâncias de origem afirmado que os documentos 
que instruem a inicial servem como prova escrita da dívida não é 
possível afirmar o contrário em sede de recurso especial. Súmula 
07/STJ.

5.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a ação monitória 
está subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

6.- Tendo a ação sido proposta para cobrança do valor integral 
da dívida, ou seja do valor principal mais acessórios, não é possível 
sustentar que a pretensão ao recebimento dos acessórios esteja 
subordinada à prazo prescricional mais reduzido.
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7.- Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 431.298/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 13/3/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE, NO CASO, DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. 
Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz, em 
decisão adequadamente fundamentada, defere ou indefere a 
produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito do cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 4/2/2014.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 84 do 
CPC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Para que se configure prequestionamento implícito, é 
necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da 
matéria debatida, o que não ocorreu no caso dos autos.

3. A investigação acerca de suposto cerceamento de defesa 
causado pelo indeferimento da produção de prova pericial é inviável, 
por meio de Recurso Especial, conforme entendimento uniformizado 
do STJ, em face da vedação enunciada pela Súmula 7/STJ. (AgRg no 
REsp 1.363.767/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16.4.2013).

4. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 
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6/3/2014.)

Verifica-se que a Corte de origem não analisou a controvérsia à luz dos 
arts. 2º, parágrafo único, da Lei n. 9.784/99, 7º, XV, e 15 da Lei n. 9.782/99 e 122 do 
Código Civil, mas pautou suas razões de decidir nos arts. 1º da Resolução ANVISA 
56/09, 6º e 8º da Lei n. 9.782/99, 12 e 25 da Lei n. 6.360/76  e 186 do Código Civil.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A matéria do art. 6º, VIII, do CDC não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 
recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao 
art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 
211/STJ).

(...)
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
21/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇO DE FRETE. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi 
indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
10/10/2014.)

        
Acrescente-se que a dicção das razões do recurso especial revela que os 

fundamentos do acórdão recorrido não foram objeto de impugnação.

Assim, incide, na espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

A jurisprudência desta Corte tem, aliás, aplicado reiteradamente a citada 
súmula:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANOS AO ERÁRIO MUNICIPAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MP. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA DO AGENTE PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF.

1. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de 
ação civil pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, 
decorrentes de atos de improbidade. Precedentes: AgRg no Ag 
1.429.408/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/04/2013; REsp 817.921/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 06/12/2012; REsp 952.351/RJ, Rel. Min. Napoleão 
Nuntes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/10/2012.

2. Não tendo os recorrentes impugnado o fundamento 
autônomo do acórdão a quo, de que a ausência de notificação prévia 
não gerou prejuízo à parte ante a sua manifestação no processo,  
incide a Súmula nº 283 do STF.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.128.563/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
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4/6/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO. FIXAÇÃO DA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 33 DA LEI Nº 8.177/91 
E DA CIRCULAR Nº 2.766/97 DO BANCO CENTRAL. 
ENTENDIMENTO EXARADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. SÚMULA N° 283/STF.

1. O entendimento proferido pela instância ordinária não 
destoa daquele exarado por esta Corte em sede de recurso repetitivo, 
à luz da Súmula n° 83/STJ.

2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido, mormente quanto à incidência de entendimento exarado 
em recurso repetitivo, enseja o não conhecimento do recurso, 
incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 18.874/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 
23/5/2013.)

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-ACIDENTE - 
AUSÊNCIA DE  REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL -  
REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES - 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO - SÚMULA 283/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu pela 
ausência de efetiva redução na capacidade do autor para a execução 
de suas atividades comumente desempenhadas. A revisão dessa 
conclusão implica  reexame de matéria probatória, circunstância 
vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter 
o acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, 
por lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.348.186/DF, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 
17/5/2013.)

Ademais, a alegação de contrariedade a enunciado sumular, no caso da 
Súmula 317/STF, não basta à abertura da via especial, uma vez que ausente previsão na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO  RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. USO 
INDEVIDO DE IMAGEM. DANOS MORAIS. REVISÃO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR 
INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA DE TRIBUNAL 
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das 

alíneas do permissivo constitucional, que tenha por fundamento 
violação de enunciado ou súmula de Tribunal Superior.

4. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.380.205/SC, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/11/2013, 
DJe 12/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. INCABÍVEL.

(...)
2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é 

incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento 
violação de súmula de tribunal.

Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 360.121/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 
18/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME VIA APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO À SUMULA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DISPOSITIVO 
LEGAL. NÃO CONHECIMENTO. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
4. No que diz respeito à afronta à Súmula 15/STF, observa-se 
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que o Recurso Especial não constitui via adequada para averiguação 
de eventual ofensa a enunciado sumular, por não estar este 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

(...)
8. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no AREsp 299.343/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

Por derradeiro, impossível a pretendida análise de violação dos princípios 
do direito de acesso ao judiciário, da ampla defesa, do contraditório e do devido 
processo legal, da reserva legal e da legalidade estrita, uma vez que a apreciação de 
suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa 
de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é 
ver reexaminada a controvérsia.

2. Não prosperam os aclaratórios quanto ao pretendido 
prequestionamento de dispositivos constitucionais, pois não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça examinar na via especial, a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
por ser  competência reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.419.355/BA, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/3/2015, 
DJe 30/3/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAME 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AÇÃO 
DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTRATO 
VERBAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPROVADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DO 
NÃO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 
DO STJ.
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1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via 
especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 656.215/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 26/3/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS MATERIAIS. TOMOGRAFIA 
REALIZADA NA REDE PARTICULAR DE SAÚDE. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
QUE NÃO HOUVE A DEMONSTRAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE 
DE A AGRAVANTE REALIZAR O EXAME EM OUTRA UNIDADE 
DA REDE PÚBLICA OU CONVENIADA. SÚMULA 7/STJ. 
ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que 
para fins de prequestionamento, a respeito de alegada violação a 
dispositivos da Constituição Federal. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido".
(AgRg no AREsp 497.064/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 
26/3/2015.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0191940-0 AREsp 756.651 / RS

Números Origem:  00019669720104040000  19669720104040000  200971000342307  50147104520114047100

PAUTA: 15/10/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSALINA GEMA GREGOWSKI TONON
AGRAVANTE : RENATA RONCATTO
AGRAVANTE : MARGARETE DECONTO TOFFOLO
AGRAVANTE : JOVANE DE SOUZA
AGRAVANTE : ELIZANDRA VIVAN
AGRAVANTE : SANTINA PRETO FEDATTO
AGRAVANTE : EUNICE CIELLO
AGRAVANTE : ROSANE BORDIGNON
AGRAVANTE : ROSANE TONATO
AGRAVANTE : SIDANEI ANTONIO CARON
ADVOGADO : MAURÍCIO TONON
AGRAVADO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSALINA GEMA GREGOWSKI TONON
AGRAVANTE : RENATA RONCATTO
AGRAVANTE : MARGARETE DECONTO TOFFOLO
AGRAVANTE : JOVANE DE SOUZA
AGRAVANTE : ELIZANDRA VIVAN
AGRAVANTE : SANTINA PRETO FEDATTO
AGRAVANTE : EUNICE CIELLO
AGRAVANTE : ROSANE BORDIGNON
AGRAVANTE : ROSANE TONATO
AGRAVANTE : SIDANEI ANTONIO CARON
ADVOGADO : MAURÍCIO TONON
AGRAVADO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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